
 

 

 
        

Vogal: Dra. Maria Irene Paredes 

Maria Irene da Silva Paredes, nascida em 20 de setembro de 1957, licenciada em Economia 
pelo Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa (1980), possui uma 
pós-graduação em “Le Management en Éducation” pela Universidade de Toulouse (1989) e 
completou a parte curricular do doutoramento em Administração Pública, no Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, UTL (2011). 

Em 1980, iniciou a carreira profissional como docente do ensino secundário, tendo 
desempenhado as funções de Vogal do conselho diretivo da escola secundária da cidade 
universitária, com responsabilidades na área financeira (1981 e 1986). 

Em 1990, foi nomeada Chefe de Divisão da Divisão de Organização e Cadastro do Ensino 
Particular e Cooperativo do Ministério da Educação, com competências delegadas na área do 
financiamento do Ensino Particular e Cooperativo. Teve a seu cargo a redefinição dos critérios 
de financiamento e o acompanhamento dos contratos de associação e dos contratos simples. 
Foi responsável pela cooperação com as escolas portuguesas em África tendo coordenado as 
missões a Moçambique, Angola, Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe. Fez parte do Grupo de 
Trabalho para a revisão dos estatutos e do financiamento ao Ensino Particular e Cooperativo 
(1990-1994). 

De 1996 a 1999, foi adjunta do Gabinete do Secretário de Estado do Desporto tendo sido 

responsável pela área económica e financeira. Foi representante do Gabinete na Comissão 
Interministerial para as Migrações e Comunidades Portuguesas (Despacho conjunto nº 
478/98, de 23 de julho). 

Em 1999, foi nomeada Vice-Presidente do Instituto Nacional do Desporto com competências 
delegadas na área da Administração Financeira e Gestão dos Recursos Humanos (Despacho nº 
13253/99, DR nº 161, 2ª Série, de 13 de julho). 

Em 2000, foi nomeada Conselheira Técnica na Delegação de Portugal junto da OCDE em Paris, 
tendo sido responsável pelo acompanhamento do Centro de Desenvolvimento da OCDE, pelo 
Comité Public Management Service e pelos Grupos de Trabalho Senior Budget 
Official e Regularoty Reform (2000- 2003). 

Foi Diretora Coordenadora da Área de Tramitação e Custos de Contexto na API (Agência 
Portuguesa para o Investimento, EPE) e na Aicep (Agência Portuguesa para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, EPE), com responsabilidade pela identificação e remoção dos 
principais custos de contexto impeditivos de um ambiente de negócios competitivo para os 
investimentos nacionais e estrangeiros (2006-2008). 

 


